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S H i i . 60 L U r í E S , 16 W S N O V I E M B R E D E l í i a ü 26 C E N T S , is J M E H O 
S í ' ' Kg 
Franqueo cuncertado 
tit 11 P R O V I N C I A DE L E Ó N 
A D V K J í T K K O I A ü " F J ( J J A L S E P D B L I C A L O S L U N E S , M I É R C O L E S Y V I E R N E S 
Lut-ífo iiuci ívs Sres. Alcaldes y Secre-
tiirios reciban IOÜ núim.ros del BOLHTÍN-
q n é türref-püutlan al distrito, áiapondrAn 
4 ¿ e *e fije un ejempUr ea el sitio de cus- j' 
tambre, donde p e r m a n e c e r á hasta el re- ¡j 
eibo del n ú m e r o siguiente. 
L o s Secretarios cmdar&n de conservar 
los BOLETINES coleccionados orde nada-
m é a t e , para su e n c u a d e m a c i ó n , que de-
b e r á verificarse cada año , 
PARTE OFICIAL 
S. M . » ¡ R e j D o n Al fonso X U I 
« i . D . Q . ) , S . M . l a B u i u a Uoila 
Victoi i» E u g a n i a , S. A . i í . « i P r i n -
cipe (it» Asturian e I n E a u ú s y \ í t í ; 
m t » I'nr.-t>ua3 do la A u y u a t a Uaal 
?ajaiiiar c o n t i n ú a n siu uovedad »ii 
aa: i m p ó r t e n l a HaUld. 
íGacela d«} tiin 15 de noriembre de 1925.) 
P R E S I D E N C I A 
D E L D I R E C T O K I O M I L I T A R 
RBAL DECBETO 
A propussfca del Je fe del Gobier -
• no , Presidente del Directorio M i l i -
tar, y de acuerdo con é s t e . 
vengo « n aprobar el adjunto R e -
glamento de San idad prov inc ia l . 
D a d o en Palac io a veinte de octubre 
de m i l novecienton v e i n t i c i n c o . » 
A 1 F 0 N S 0 . = E 1 Presidente del D i - , 
rectorio M i l i t a r , Miguel P r i m o de 
Rivera y Orbaneja. 
BEOLAMENTO D E SANIDAD 
PROYINCIAIi 
TITULO PBIMEBO 
D e l a o r g a n i z a c i ó n p r o v i n c i a l sa-
n i t a r i a . 
C A P I T U L O P R I M E R O 
DE LAS AUTORIDADES SANITARIAS 
A ) D e l Gobernador civi l 
A r t í c u l o 1." D e conformidad con 
lo dispuesto en el a r t í c u l o 42 del E s -
tatuto p r o v i n c i a l , loa Gobernadores 
civiles son los representantes del 
Gobierno en las provincias , y entre 
las facultades inherentes a su cargo 
s a t á n la de velar m u y especialmente 
Ítor el exacto c u m p H m i e n í . o de las • y e » sanitarias e n i g i ó n i c a s , adop-
tando en casos necesarios, bajo su 
responsabil idad y eon toda premura , 
las medidas que estimen convenien-
tes para preservar l a salud p ú b l i c a 
de epidemias, enfermedades conta-
giosas, focos de i n f e c c i ó n y o t r o » 
riesgos a n á l o g o s , dando cuenta i n -
mediatamente a l Gobierno . 
A r t í c u l o 3 . ° P a r a todos los efec-
tos del a r t í c u l o anterior r e c l a m a r á n 
siempre que lo ji izguun preciso, el 
asesoramiento e informes t é c n i c o s 
del Inspector prov inc ia l de Sanidad 
~ de la J u n t a prov inc ia l de este 
Se suscribe en la Contadur ía de la D i p u t a c i ó n provincial, a cuatro 
pesetas cincuenta c é n t i m o s el trimestre, oeno pesetas el semestre v quin-
ce pesetas al ano, a los particulares, pagadas al solicitar la sujenpeidn. 
Los pagos de fuera de la crpital se harán por libranza del Giro mútuo , 
admit iéndose só lo sellos en las suscripciones de tiimcstre, j ú n i c a m e n t e 
por la fracción de peseta que resulte. Las suscripciones atrasadas se co-
bran con aumento proporcional. 
Los Avustamicntos de esta provincia abonarán la suscripción con 
arreglo a la escala inserta en circular de la Comis ión provincial publica-
da en los n ú m e r o s de este BOLETÍN de fecha 20 y 22 de diciembre de 1905. 
Los Juzgados municipales, sin dist inción, diez pesetas al afio. 
N ú m e r o suelte, veinticinco c é n t i m o s de peseta. 
A D V E R T E N C I A E D I T O R I A L 
Las disposiciones de las autoridades, excepto las 
que sean a instancia de parte no pobre, se insertarán 
oficialmente, asimismo cualquier anuncio concernien-
te al servicio nacional que dimane de las mismas; lo de 
in terés particular previo el pago adelantado de vein-
te c é n t i m o s de peseta por cada l í n e a d e inserc ión . 
Los anuncios a que hace referencia la circular de 
la C o m i s i ó n provincial, fecha 14 de diciembre de 1905, 
en cumplimiento al acuerdo de la Diputac ión de 20 de 
noviembre de dicho año , r cuya circular ha sido publi-
cada en los BOLETINES OFICIALES de 20 v 22 de di-
ciembre ya citado, se abonarán con arreglo a la tari-
fa que en m e n c i o n á d o s BOLETINES se inserta. 
B ) V e lo» Inspectoret e Inspecciones 
provinciales de Sanidad 
A r t i c a l o 5.° P a r a l a adminis tra-
c i ó n y r é g i m e n d é los fines sanita-
rios del Estado, y como representa-
c i ó n t é c n i c a del mismo en todos los 
asuntos pertinentes a h igiene y sa-
lubr idad de las provincias , h a b r á 
en cada una de é s t a s , y en la r e g i ó n 
del C a m p o de G i b r a l t a r , u n a Ins-
p e c c i ó n p r o v i n c i a l de Sanidad , que 
d e p e n d e r á del , Minister io de la G o -
b e r n a c i ó n p o r intermedio de la D i -
r e c c i ó n general de Sanidad . S u re-
sidencia e s t a r á en l a capita l respec-
t i v a . 
A r t i c u l o 4 . ° A l frente de cada 
ana d * dichas Inspeccionas, h a b r á 
u n Inspector p r o v i n c i a l de S a n i d a d 
al que c o r r e s p o n d e r á asesorar, i n -
formar y cumpl imentar las ó r d e n e s 
y ejecutar los acuerdos del Gober -
nador respecto a los servicios de Sa-
n i d a d e higiene, r é g i m e n interior: 
de los Institutos, Establecimientos, 
Corporaciones, funcionarios y fa -
cultativos que quedan adscritos a 
dichos servicios y ordenamiento da 
los mismos con r e l a c i ó n a otros ó r -
ganos administrativos, á los admi -
nistrados, a las Ent idades y a p a r t i -
culares que, ora deban coadyuvar, 
ora someterse a las s i i genc ias y 
conveniencias sanitarias. A s i m i s m o 
l ó u Inspectores provinciales t e n d r á n 
d e l e g a c i ó n permanente de la A u t o -
r i d a d gubernat iva en todo cuanto 
concierne a los expresados servicios. 
Igualmente los Inspectores' po-
d r á n sancionar las infracciones de 
las disnosicioiies vigentes en mate-
r i a de San idad imponiendo maltas 
hasta de 5 0 0 pesetas. 
Contra estas sanciones c a b r á re-
curso ante e l Ministerio de la Gober -
n a c i ó n , on la forma y procedimiento 
establecido para i m p u g n a r las m u l -
tas impuestas por los Gobernadores 
c ivi les . 
A r t í c u l o 5 . " L o s Inspectores pro-
vinciales de Sanidad c o n t i n u a r á n 
r i g i é n d o s e , en cuanto a su organiza-
c i ó n , derechos y deberes, por l a ley 
y Reglamentos de Func ionar ios c i -
viles y el especial de su Cuerpo . 
A r t i c u l o 6." L o s Gobernadores 
civiles p o d r á n revocar los acuerdos 
o desestimar las propuestas de los 
Inspectores provinciales de San idad 
y Juntas del R a m o ; pero t e n d r á n 
que hacerlo en providenc ia escrita 
y raaonada y bajo su m á s estrecha 
responsabi l idad. P o r lo d e m á s , las 
Autoridades gubernativas y sus 
Agentes p r e s t a r á n todo el apoyo de 
sus medios de a c c i ó n a las resolucio-
nes que en el orden sanitario adop-
ten los Inspectores. 
C A P I T U L O S E G U N D O 
D e las Juntas provinciales de Sanidad 
A r t í c u l o 7 . ° E n eada capita l de 
p r o v i n c i a r e s i d i r á una J u n t a pro -
v i n c i a l de Sanidad , cuyo cometido 
y funciones s e r á n las siguientes: 
a) Redactar , en el p lazo da seis 
meses desde la fecha de su constitu-
c i ó n , un Reg lamento o r g á n i c o en el 
que. a d e m á s del r é g i m e n interior de 
l a prop ia J u n t a se detalle y precise 
e l modo de c u m p l i r las atribuciones 
y deberes que a q u í se i n d i c a n . E s t e 
Reg lamento s e r á remit ido á la D i -
r e c c i ó n general de San idad para su 
a p r o b a c i ó n por el Minis ter io de l a 
G o b e r n a c i ó n . 
b) L a v ig i l anc ia , consulta y com-
SU m e n t o de los cometidos asigna-os a la San idad e higiene m u n i c i -
f a l , informando, antas de su apro-a c i ó n por los Ayuntamientos , loe 
Reglamentos de las Juntas m u n i -
cipales. 
c) . In formar todo proyecto de ca-
r á c t e r sanitario munic ipa l que re-
d a m e s u b v e n c i ó n del Estado: 
d) Asesorar en asuntos de su 
competencia a la D i p u t a c i ó n p r o v i n -
c ia l y d e m á s entidades que recla-
m e n su informe. 
e) V e l a r por l a h ig iene de los 
servicios de v í a s p ú b l i c a s proviuoia-
les y de suministro y c o n d u c c i ó n de 
aguas y p o r la c o n s t i t u c i ó n , repara-
c i ó n y r é g i m e n sanitario de-los es-
tablecimientos de todo orden que 
dependan de la A d m i n i s t r a c i ó n pro -
v i n c i a l o sean sostenidos o subven-
cionados por fondos provincia les . 
f) C u i d a r del cumpl imiento de 
todas las disposicionea sanitarias y 
de p r o t e c c i ó n a la infancia m u y es-
pecialmente, respecto a las p r i m a -
ras, las que se refieren a la defensa 
de las enfermedades evitables, y de 
u n modo s ingular , en cuanto a las 
segundas, las r^ue atafien ;a la mujer 
embarazada, v ig i l anc ia de los e x p ó -
sitos y de su lactancia y r é g i m e n 
dentro y fuera del Establec imiento . 
g) V i g i l a r • in terven ir en la or-
g a n i i a c i ó n t é c n i c a y a d m i u i s t m t i v a 
de l a profilaxis p ú b l i c a contra las 
enfermedades v e n é r e o - s i í i l i t i c a s . 
h) Conocer de los derechos sa-
nitarios que se obtengan on su res-
pect iva prov inc ia , informando siem-
pre los proyectos o presupuestos de 
a p l i c a c i ó n de la parte de aquellos 
que se destinen a fines sanitarios de 
c a r á c t e r prov inc ia l . 
i) F i s ca l i zar l a g e s t i ó n sanitaria 
que realicen las Juntas municipales 
de San idad de la respeetiva p r o v i n -
cia y l a de todos los d e m á s organis-
mos de c a r á c t e r sanitario en e l la 
existentes. 
j) Proponer al Gobernador l a 
d e s i g n a c i ó n de Comisiomes inspec-
toras extraordinarias en el interior 
de l a p r o v i n c i a , exponiendo y rato-
nando el mot ivo que las justifique. 
k) Dec larar oficialmente las epi -
demias de las enfermedades infec-
ciosas no e x ó t i c a s , e in formar al 
R e a l Consejo de S a n i d a d , por medio 
de l a D i r e c c i ó n general del R a m o , 
para las e x ó t i c a s o de naturaleza 
a ú n rio conocida, pero de gran mor-
ta l idad , c u y a d e c l a r a c i ó n corres-
ponde al Gobierno . 
A r t i c u l o S." L a s Juntas p r o v i n -
ciales de Sanidad se c o n s t i t u i r á n 
del modo siguiente: 
I . Presidente nato: E l Goberna-
dor' c i v i l de la prov inc ia . 
I I . Vicepresidente: E l designa-
do, cada seis a ñ o s , por m a y o r í a ab-
soluta de l a J u n t a en pleno. 
I I I . Secretario general . E l Ins-
pector prov inc ia l de Sanidad . 
I V . Secretario de actas: E l S u b -
delegado de San idad , V o c a l de la 
J u n t a , que designe el Inspector pro -
v i n c i a l de S a n i d a d . 
' , V . '• Vocales , que s e r á n : 
a) E l Presidente de l a D i p u -
t a c i ó n prov inc ia l . 
. b) E l A l c a l d e de la capital . 
. o ) . E l M é d i c o do Sanidad M i l i t a r 
j e f e del Hosp i ta l M i l i t a r de l a plaza 
d) E l Direc tor t é c n i c o del Inst i-
to de H i g i e n e , 
e) v E l Jefe M é d i c o de la S e c c i ó n 
de E p i d e m i o l o g í a del mencionado 
Instituto. 
f) E l Decano o Jefe M é d i c o de la 
Beneficencia p r o v i n c i a l . 
g) E l Inspector de Hig iene y 
Sanidad pecuarias. 
h) U n C a t e d r á t i c o de Q u í m i c a 
de la U n i v e r s i d a d , si l a hubiere o 
en «¡u defecto, el de F í s i c a o Q u í m i -
ca del Instituto provinc ia l de Se-
gunda E n s e ñ a n z a . 
i) E l C a t e d r á t i c o de H i g i e n e de 
la Facu l tad de M e d i c i n a , « i l a h u -
biere. 
j) E l Ingeniero Jefe de Obras 
p ú b l i c a s de la prov inc ia . 
k) E l Arqui tec to Jefe del C a -
tastro. 
1) E l Jefe prov inc ia l de E t t a -
d í s t i c a . 
1!) E l Inspector p r o v i n c i a l de 
pr imera e n s e ñ a n z a (el da mayor ca-
t e g o r í a donde hubiere varios). 
ni) E l Vicepresidente de la J u n -
ta prov inc ia l de Beneficencia. 
n) E l Vicepresidente de la J u n t a 
prov inc ia l de p r o t e c c i ó n a la i n -
fancia. 
ñ i E l A b o g a d o d e l Es tado (Ase-
sor del Gobierno c iv i l ) . 
o'¡ E l Inspector prov inc ia l del 
Trabajo . 
p) E l Subdelegado de M e d i c i n a , 
e l d e F a r m a c i a y el de Veter inar ia 
que acrediten mayores m é r i t o s en 
materia sanitaria, donde hubiere 
varios . 
(•i E l M é d i c o Director de la E s -
t a c i ó n sanitaria d e l puerto en las' 
poblaciones m a r í t i m a s . 
A r t í c u l o 9 . ° P a r a su mejor f u n -
cionamiento, la J u n t a se d i v i d i r á en 
tantas Comisiones o Subcomisiones 
como estime conveniente, conside-
r á n d o s e de inexcusable y constante 
funcionamiouto m í a , ( p í e se l l a m a r á ' 
C o m i s i ó n permanente, l a cual e s t a r á 
encargada de d ictaminar en todos-
Ios asuntos que no requieran infor-
mw d e la J u n t a en pleno y de actuar 
como Ponenc ia en el eeno de. . é s t a , 
s iempre que no h a y a designada Co^ 
m i s i ó n especial. •.. , 
E s t a C o m i s i ó n permanente e s t a r á 
compuesta d « siett» Vocales de J a . 
J u n t a , a saber: E l Vicepresidente 
de ta mi sma , el Inspector prov inc ia l 
« l Abogado asesor del Grobierno o i -
y í l , y o í r o s cuatro Vocales, elegidos 
por ia mi sma J u n t a de entre los m á s 
especializados en Jas materias en 
que h a n do ontendor. 
. A r t í c u l o 10. E l Inspector pro-
v i n c i a l de Sanidad , como Secretario, 
general do l a J u n t a , lo. s e r á igua l -
mente dtí t odas las Comisiones que 
se i'ornion, a las cuales a s i s t i r á con 
voz y ybto. 
A r t í c u l o 11. Las . Juntas provine 
c í a l e s se r e u n i r á n cuantas veces lo 
acuwdou "I Gobyrnador o la C o m i -
s i ó n pormanente y s iempre que lo 
soliciten tres VoraJes. Tanto la J u n -
ta como cualquiera do sus Comis io -
nes, ¡ j ü d r á n ' r e q u e r i r e l informe deL 
perdonas, e x t r a ñ a s "de notoria c ó m p e -
ttmuia. L a s personas consultadas no 
T e n d r á n v o t o ' e n l s * d e l i b e r a c i o n e » . 
Liv i n f o r m a c i ó n reclamada p o d r á 
( a i u b i ó n hacerse poroscrito . 
A r i í c u l o 12. 1)Ü conformidad á 
l o ¡ .Tecopt nado en ol a r t í c u l o 53 de 
l a ' l e y do Sanidad , la D i p u t a c i ó n 
p i w i n c i a l e o n s i g u a r á en sus. presu-
puestos una cantidad no menor 'de 
750 pesetas p a r a gastos de escritorio 
do ¡a S e c r e t a r í a de la J u n t a p r o v i n -
eial de San idad . 
C A P I T U L O III . , 
DE LOS INSTITUTOS í>UOVINCIAU¡» D E 
A r t í c u l o 13. L a s actuales B r i -
g a d a s sanitarias, Laboratorios pro-
vinciales e Institutos provinciales 
de H i g i e n e organizados y sostenidos 
por Mancomunidades municipales , 
r e f u n d i r á n sus servicios en los Ins-
titutos de Hig iene , que e s t á n obl i -
gadas a organizar y sostener las D i -
putaciones provinciales , conforme 
al apartado C) del a r t í c u l o 128 del 
Estatuto . 
Estas Corporaciones c o n s i g n a r á n 
en sus presupuestos los c r é d i t o s ne-
cesarios para completar los servicios 
sanitarios que tuviesen establecidos 
dichas Mancomunidades, en el gra -
do que impone el Estatuto. 
A r t í c u l o 14. A l fusionarse unos 
y otros organismos, se r e s p e t a r á n 
los derechos adquiridos por el per-
sonal facultativo y auxiliares t é c n i -
cos, siempre que los nombramientos 
se deban a o p o s i c i ó n o concurso de 
m é r i t o s ratificados mediante examen 
de apt i tud. E n este caso, los intere-
sados c o n s e r v a r á n sus cargos y jefa-
turas dentro de las Secciones corres-
pondientes del nuevo Instituto de 
H i g i e n e , c u y a alta i n s p e c c i ó n esta-
r á atr ibuida en todo momento al 
Inspector provincia l de San idad oo 
m o Jefe t é c n i c o de los servicios sa-
nitarios de la prov inc ia y del per-
sonal adscrito a los mismos. 
E s t e mismo funcionario s e r á el 
encargado de la d i r e c c i ó n efectiva 
del Instituto, siempre que c u m p l i -
damente acredite ante la D i p u t a c i ó n 
prov inc ia l , medianto actas de l a 
C o m i s i ó n administrat iva de l a d i -
suelta B r i g a d a sanitaria y certifica-
ciones de servicios personalmente 
prestados, que e j e r c í a dicho cargo 
en la mencionada B r i g a d a . 
Contra el acuerdo negativo de la 
C o r p o r a c i ó n provinc ia l p o d r á el i n -
teresado recurrir en a lzada ante el-
Minis ter io de la G o b e r n a c i ó n , quien 
L e s b l r e r á en definitiva, oyendo pre- . 
viamente a la D i r e c c i ó n genera l de 
San idad y a la de A d m i n i s t r a c i ó n , 
local . • ' , 
E n o c a s i ó n , de vacante 3e u n a 
I n s p e c c i ó n , prov inc ia l de S a n i d a d 
que lleve inherente la vacante de l a 
d i r e c c i ó n . t é c n i c a y efectiva d é l ^ I n s ; 
tituto de H i g i e n e , no se c u b r i r á n i 
a n u n c i a r á a o p o s i c i ó n esta, ú l t i m a 
p l a z a hasta ia toma de p o s e s i ó n del 
nuevo Inspector prov inc ia l de S a n i -
d á d : / q u i e n t e n d r á a ella,preferente 
derecho si en la prov inc ia de que 
procede hubiere estado encargado; 
igualmente de d icha d i r e c c i ó n en el 
Instituto de Hig i ene correspon-
diente. . 
E n todos los , d e m á s , casos de v a -
cante se e s t a r á a lo dispuesto en el. 
art . 16 de este Reglamento . 
A r t í c u l o 15. L a s Diputac iones 
provinciales , a l cumpl imentar los 
servicios estatuarios del Instituto dei 
H i g i e n e , p o d r á n , s in embargo au-
mentar en el grado que estimen con-
veniente, d icho personal facultativo 
y aux i l iar y designar t a m b i é n , en-
tre el de nuevo ingreso o el que tu-
viere y a la B r i g a d a , a l que h a y a de 
d e s e m p e ñ a r l a s funciones de M ó d i c o 
Subdirector, inmediatamente res-
ponsable del buen funcionamiento 
del Instituto provinc ia l de H i g i e n e 
si considerasen conveniente la crea-
c i ó n de este cargo. 
A r t i c u l o 16. L o s nombramientos 
del nuevo personal facultativo y 
t é c n i c o - a u x i l i a r , d e b e r á n hacerse 
mediante ejercieios p r á c t i c o s de 
o p o s i c i ó n que se c e l e b r a r á n en M a -
d r i d en la forma y ante el T r i b u n a l 
ue determine la D i r e c c i ó n general 
.6 San idad . 
A r t í c u l o 17. U n a vez fusionadas 
las Br igadas en los Institutos de 
H i g i e n e , las Diputaciones p r o v i n -
ciales r e d a c t a r á n el i e g l a m e n t o a 
que ha de acomodarse e l r é g i m e n 
interior de los Institutos, con au-
diencia prev ia de los Inspectores 
respectivos, s e ñ a l a n d o sus servicios 
y el modo do realizarlos, deberes y 
derechos del personal adscrito a los 
mismos, y obligaciones de la D i p u -
t a c i ó n y de los Ayuntamientos eti 
cuanto a los medios e c o n ó m i c o s pre-
cisos para su sostenimiento. D i c h o 
Reglamento s e r á aprobado por el 
Minister io de la G o b e r n a c i ó n . 
A r t í c u l o 18. Cuando no hubiere 
B r i g a d a n i servicio sanitario a n á l o -
go establecido por Mancomunidades 
municipales , la D i p u t a c i ó n , p r o v i n -
c ia l p r o c e d e r á inmediatamente a or-
ganizar ol Instituto de H i g i e n e en 
la forma y con los cometidos pres-
critos en el Estatuto prov inc ia l . 
A r t i c u l o 19. E l r é g i m e n admi -
nistrativo de los Institutos de H i -
giene, e s t a r á a cargs de las D i p u -
taciones provinciales . S u d i r e c c i ó n 
t é c n i c a , cuando proceda, y s iempre 
la alta i n s p e c c i ó n , c o r r e s p o n d e r á a 
los Inspectores provinciales de Sa -
n idad , quienes p o d r á n disponer l i -
bremente y en todo momento, de los 
elementos sanitarios y de transporte 
del Instituto^ que estimen precisos 
para el cumpl imiento de sus funcio-
nes oficiales. 
' (Se c o n c l u i r á ) 
Gobierno civil de ta provincia 
!" Nota-anuncio 
" 
Terminado el expediente de don. 
Gabino Mart ines , vecino de P r a d a 
de V a l d e ó n , sol icitando autoriza-
c i ó n para derivar 5p01itros.de agua 
por. segundo dei>, r í o .Cares, en t é r -
mino de Posada, de , V a l d e ó n , con 
destino a J a . p r o d u c c i ó n de fuerza 
mptria para; usos industriales. 
..Resultando que publ icada esta 
p e t i c i ó n en el BoLEríx OFICIAL de l a 
prov inc ia correspondiente al d í a 39 
de agosto de l 'Jüí i , s e ñ a l a n d o un: 
placo de treinta d í a s para presentar 
proyectos en . competencia, s e g ú n 
determina «1 a r t í c u l o 1.* del R e a l 
decreto de 5 d* septiembre de 1918, 
el peticionario p r e s e n t ó su proyecto 
s in hacerlo otro en eompetenoia.cpn 
el presentado. 
Resultando que publ icada l a nota 
descr ipt iva: del proyecto en .el B o -
LKTÍJÍ OFICIAL, ¿ b r i e n d o un nuevo, 
plaxo de treinta d í a s para presenta-
c i ó n de reclamaciones, se presenta-
r o n una firmada por D . T o m á s G o u -
s á l e z y 30 vecinos m á s de los L l a -
nos, oomo usuarios de la presa l l a -
mada « F e l i g r e s í a » ; otra auseripta 
por D . Pedro A l v a r e s y 10 vecinos 
m á s , de los pueblos llamados Va l l e 
de V a M e ó n , que no se oponen a que 
se eonceda el caudal que l leve ol rio 
Cares en la toma del nuevo aprove-
chamiento, sino a que se le pr ive 
del agua que desde t iempo inmemo-
r i a l v ienen ut i l izando aguas arr iba 
del sitio indicado, a cuyas reclama-
ciones c o n t e s t ó el peticionario. 
Considerando que la t r a m i t a c i ó n 
del expediente se h a l levado a cabo 
cumpl iendo con todos loa requisitos 
legales y que si se cumplen las con-
diciones que s e ñ a l a el Ingeniero au-
tor de la c o n f r o n t a c i ó n del proyecto 
sobre el terreno no hay perjuicio 
para nadie. 
Considerando que es u n deber de 
Ja A d m i n i s t r a c i ó n el favorocer el 
establecimiento de industrias q u » 
como la presente han de contribuir 
a l adelanto y progreso de los pue-
blos, de acuerdo con lo informado 
por el Consejo prov inc ia l de F o -
mento, la C o m i s i ó n prov inc ia l , la 
Jefatura de Obras P ú b l i c a s de la 
prov inc ia , y a propuesta de esta 
S e c c i ó n de Fomento el S r . tiober-
bernador c i v i l se ha servido acce-
der, por prov idenc ia de fecha 12 de 
los corrientes, a lo solicitado por 
D . G a b i n o Mart ines , s iempre que 
por este se c u m p l a n las siguientes 
condiciones: 
1. " Se autoriza a D . G a b i n o 
M a r t í n e z , vecino de P r a d a de V a l -
d e ó n , para derivar 5(X) litros de 
agua p o r segundo y como m á x i m o 
del r í o Cares, en t é r m i n o de Posada 
de V a l d e ó n , con destino a la produc-
c i ó n de fuerza motr iz para usos in -
dustriales. 
2. " Se autoriza asimismo al c i -
tado se&or para ocupar los terrenos 
de dominio p ú b l i c o que sean nece-
sarios para la c o n s t r u c c i ó n de las 
obras. 
E l peticionario queda obligado a 
presentar la correspondiente auto-
rización para la o c u p a c i ó n de los 
terrenos perteneciente* a montes 
declarados de ut i l idad p ú b l i c a . 
B." L a s obras se e j e c u t a r á n con 
arreglo al proyecto presentado, fir-
mado por el Ingeniero de Caminos 
D . A u g u s t o M a r r o q u i n . 
4.* E l o o u c e s i o n a r í o queda obli-
gado a ejecutar las obras que sean 
necesarias para i m p e d i r que a causa 
del remanso producido por la presa 
se inunden las fincas simadas aguas 
arr iba de el la . 
1 6 / L a s aguas s é d e v p l v e r á n al 
: rio en el mismo estado de pureza en 
.que sean tomadas, s in mezcla de 
' sustancia a lguna que puecta ser per-
judicial para la salud p ú b l i c a , la ve-
, g é t a c i ó n y la 2>B»CA-
6. * L a s obras d e b e r á n empezar 
; dentro del plaso de seis meses,:y 
t e r m i n a r á n en el de un a fio, conta-
1 dos ambos de la fec ha en que se no-
tifique ai petieionario la conuosidn. 
7. B U n a vez terminadas las obras 
1 s e r á n reconocidas por ai Ingeniero 
Jefe de Obras P ú b l i c a s de la pro-
vincia ó Ingenioro e n - q u i e n dele-
gue, l e v a u t ú i i d ó s e acta quo firmarán 
el Ingeniero Inspector: y el conce-
sionario. K s t a acta so s o m e t e r á a la 
a p r o b a c i ó n de la Super ior idad, sin 
cuyo requisito no p o d r á hacer uso 
de la c o n c e s i ó n . 
8. " L o s dallos y perjuicios de 
todo g é n e r o 4110 so origiiiuii como 
consecuencia do las obras, s e r á n re-
mediados y yatisi'echus por el con-' 
cesionario, a cuyo cargo c o r r e r á n 
t a m b i é n los gasius du i n s p e c c i ó n y 
reconocimiento Imiio dc.ms obras. 
íí ." E s l a eoucesktu «o otorga de-
jando a salvo ios duruchos de pro-
piedad y lo dispuesto on la vigente 
L e y de A g u a s , )-osp;j-^o a los apro-
vechamientos do imlulo preforonte, 
sin perjuicio do Lerct'io y uou su-
j e c i ó n a las disposiciimus vigentes y 
a las que dictadas en iu sucesivo le 
sean aplicables. 
10. l i a A d m i i i i ü f r a e i ó u se reser-
el derecho a tomar do !.i c o n c u s i ó n 
los v o l ú m t n i o s do agua nocesarios 
para o o n s i i r v í t u i ó n de cario eras o 
caminos vecinales, por lus medios y 
en los punios quo esl.imo m á s con-
veniente, en forma que noper jud i -
queu a las obras ejecutadas por el 
concusionario. 
11, Es ta c o n c e s i ó n se otorga por 
el plazo de 75 aflos, contarlos d*gd* 
« l comit'nzo de la e x p l o t a c i ó n «1 quo 
e m p e z a r á acontarse desde el d í a s i -
tjni**ntw al que se le comunique al 
interesado la a p r o b a c i ó n del acta del 
reconocimiento fímil, c e n c e d i é u d o l e 
prtrmwo para poner las obras, en ex-
p l o t a c i ó n pertenecientes a l conce-
l ionar io , s e g ú n determina el R e a l 
decreto de 10 noviembre de 1922. 
12. E l eonces tona rio queda o b l i -
gado a l levar el sobrante de fuerza 
d e s p u é s de cubierto lo que fuera 
concedido para su aprovechamien-
to, a la red general de d i s t r i b u c i ó n 
de « n e r g i a e l é c t r i c a , una vea esta-
blecida y mediante las condiciones 
que r i jan para la u t i l i z a c i ó n de esta 
red. 
19. S e r á o b l i g a c i ó n del conce-
sionario lo ordenado en las disposi-
ciones siguientes: 
jt) A r t í c u l o 2." y tí." del R e a l 
decreto db 14 de junio de 1921. 
b) R e a l orden de 7 do ju l io de 
c) R e a l decreto de 20 de junio 
de 1902 y Rea l orden de 8 de ju l io 
del mismo afto, referentes al contra-
to del trabajo, • 
d) L e y de 11 de marzo de 1919 
para el r é g i m e n del retiro obrero, ; 
Reglamento para la a p l i c a c i ó n de la 
anterior de 21 de enero de 1921 y 
d e m á s disposiciones complementa-
ria*. 
o) L e y de Pesca fluvial de 27 da 
diciembre de 1909 y Reg lamento 
le 7 de julio de 191 lv 
14. E l incumpl imiento de cual -
ju iwi ide las c ó a d i o i o n o s anterio-
•a*, d a r á lugar a l á e á d u c i d a d de l a 
c o n c e s i ó n , con s u j e c i ó n a lo dispues-
en la l e g i s l a c i ó n vigente para l a » 
concesiones d«> Obras P ú b l i c a s . 
Y habiendo sido'aceptadas p o r e l 
p e ü c i o n a r i o las condiciones qne air* 
ven de base a esta c o n c e s i ó n , ol que; 
r e m i t i ó una p ó l i z a de 100 pesetas, 
s e g ú n previene la L e y del T i m b r e 
vigente, he dispuesto pe publ ique 
osta p e t i c i ó n en el BOLETÍN OPÍOIAI» 
de la provinc ia , para que los que so 
vvean perjudicados con la r e s o l u c i ó n 
puedan reclamar dentro de los p la-
zos reglamentarios. 
I j e ó u , IB de octubre .(le 1925. 
. £1 .G«li-mador, . • 
J o » é del R i o Jorge 
E l e c t r i c i d a d 
Terminado el expeiente inepado 
ü instancia de D . L u c i a n o Mat ino t , 
vecino de Ponferrada) solicitando 
M i t o r i z a c i ó n para ampl iar a los pue-
Mos de C a m p o , S a n L o r e n z o y Ote -
lo, »l suminatro de alumbrado e l é c -
trico y fuerza motr iz que le f u é con-
trudido a L o s Jlarrios de Salas. 
Ueaultando que declarados suñ-
« i » u t e s los documentos para servir 
to baso al expediente, se a n u u o i ó la 
p e t i c i ó n en el BOLETÍ» OFICIAL del 
d ía 20 de diciembre de 1923, sejia-
l á n d o s e un plazo de treinta d í a s , 
para que los que se creyeran perju-
dicados cou la p e t i c i ó n presentaran 
Aclamaciones durante é l , remitien-
do uu ejemplar del citado anuncio 
a la A l c a l d í a de Ponferrada, t é r t á i -
no al que afectan las obras; presen-
t á n d o s e tres reclamaciones firmadae 
una de ellas por D . Indalecio Fer -
n á n d e z L o p e * , o tra por D . Rosendo, 
Oracio L ó p e z F e r n á n d e z y don 
^ F e r m í n F e r n á n d e z Penzo l , y otra 
por D . ' IJlpiana V a l d ó s , a las que 
c o n t e s t ó el peticienario 4 e n t r ó del 
plazo regUmenrar io . 
Resultando que examinado el pro-
yecto y hecha la c o n f r o n t a c i ó n so-
bre el terreno por et Ingeniero don 
Z a c a r í a s M a r t í n G i l , se ve que pue-
den realizarse Jai obras que se pro-
yectan sin n i n g ú n inconveniente y 
que cumplen con cuanto! requisitos 
exige el Reglamento para instala-
ciones e l é c t r i c a s de 27 de marzo de 
1 9 1 » . 
Resultando que en la t r a m i t a c i ó n 
del expediente se h a observado lo 
dispuesto en el citado Reg lamento . 
Oonsiilerando que es un deber de 
la A d m t n i f l t r a c i ó t t el favorecer el 
establecimiento 'do industrias quo 
como la presente han de contr ibuir 
al adelanto y progreso de los pue-
blos y fomento de l a r iqueza p ú b l i -
ca , de acuerdo con lo informado por 
la I n s p e c c i ó n industr ia l , e l Inge-
^euiero Jefe de Obras P ú b l i c a s de 
a provinc ia , l a C o m i s i ó n p r o v i n c i a l 
y de acuerdo con lo propuesto por 
esta S e c c i ó n de F o m e n t o , he resuel- , 
to conceder a D . L u c i a n o Mat inot , 
lo solicitado bajo las siguientes con-
diciones. . , 
1. a Se autoriza a D . L u c i a n o 
Mat inot G t ó m e z , vec ino de P o n fe-
rrada y concesionario de la trans-
f o r m a c i ó n de l a e n e r g í a h i d r á u l i c a , 
que posqe. del r í o Boeza , en t é r m i n o 
de dicho pueblo y s i t i ó conocido por 
L a R i b e r a de S a l d a ñ a , , p a r a propor-
cionar, alumbrado e l é c t r i c o y fuer-
za motriz a Ponferrada y L o s B a - . 
rrios de Salas, l a a m p l i a c i ó n de d i -
cho suministro . a . los pueblos de 
Otero, Campo y S a n L o r e n z o , ane-
jos al primero. 
2. " L a s obras se e j e c u t a r á n con 
arreglo a l . p r o y e c t ó presentado sus-
crito en M a d r i d a 16 de agosto de 
1923 por el Ingeniero industr ial don 
Pedro: M , de • A r t i ñ a n o , con las res-
tr iu ionesy modificaciones s iguien-
tes: • •. • 
a) L a l í n e a proyectada a .Otero, 
se d e s v i a r á a la derecha p a r a no 
cruzar la tinca cercada denominada 
e l Cortejo^ i; 
. b) E n los o r í g e n e s de estas tres 
l í n e a s y en las entradas de los c i r -
cuitos primarios a los transforma-
dores.se e s t a b l e c e r á n ¡ i n t e r m p t o r e s 
que permitan a vo luntad a b r i r o 
cerrar la corriente e l é c t r i c a . 
3 . * E s t a c o n c e s i ó n se declara de 
ut i l idad p ú b l i c a para la i m p o s i c i ó n 
de servidumbre de paso de corr ien-
te e l é c t r i c a sobre las tincas do los 
propietarios, cuya r e l a c i ó n se pu-
b l i c ó en el BOLKTÍN OFICIAL del d í a 
27 de diciembre de 1923, con la ex-
c e p c i ó n de la perteneciente a don 
Indalecio F e r n á n d e z , por innecesa-
r i a por l a v a r i a c i ó n de la l í n e a de 
Otero y con l a c o r r e c c i ó n de d o ñ a 
U l p i a n a en vez de D . * P o n c i a n a 
V a l d ú s que equivocadamente figu-
r a en segundo lugar de d i c h a rela-
c i ó n para el transporte de l fluido a 
S a n L o r e n z o . 
4 / L o s apoyos de madera en 
donde nacen las dos l í n e a s de t n n s -
porte a Campo y S a n L o r e n z o ; se 
c a m b i a r á n por m e t á l i c o s o de.nor-
m i g ó n armado con suficiente resis-
tencia para las nuevas tensiones. 
6.* L o s cruces de a l ta t e n s i ó n 
con los caminos rurales y los de ba-
j a con carreteras y r í o Boeza , se 
e f e c t u a r á n bajo u n á n g u l o compren-
dido entre 6 0 ° y 1 2 0 ° se iageaima-
los, se r e d u c i r á n lo* vanos todo 
lo posible s in perturbar los servi-
cios de estas v í a s , los hilos de 
trabajo d i s t a r á n sais metros como 
m í n i m o del suelo o del n ive l de 
aguas invernales y los postes s e r á n 
m e t á l i c o s , de h o r m i g ó n armado o de 
madera, estando en este caso empo-
trados en f á b r i c a s de a q u e l l a » c la-
ses enrasadas a 50 c e n t í m e t r o s a n i -
ve l del suelo y con miri l las para 
poder observar el estado del mate-
r i a l . 
6. * L o s hilos de trabajo en estos 
vanos no r e c i b i r á n las tensiones me-
c á n i c a s de la l inea, i r á n soldados a 
cables fiadores y q u e d a r á n reteni-
dos cada 40 c e n t í m e t r o s por p é n -
dolas con carretes aisladores a otros 
en c o m u n i c a c i ó n con t ierra. 
7. * E l concesionario a lo que se 
refiere a l ornato y servicios muni -
cipales h a r á la i n s t a l a c i ó n á e r e a 
dentro del poblado con arroglo a lo 
que determine el Ayuntamiento y 
s í s m p r e que no se oponga a las con-
diciones t é c n i c a s del v igente R e g l a -
mento de e lectr ic idad. 
8. * £ n la e x p l o t a c i ó n r e g i r á n 
las tarifas del proyecto presentado 
y s in causa jnstificada y a p r o b a c i ó n 
superior, el concesionario no p o d r á 
bajo n i n g ú n pretexto introducir mo-
dificaciones. 
9. * E n l á e j e c u c i ó n de las obras 
se c u m p l i r á n todas las prescripcio-
nes y reglas t é c n i c a s que se fija en 
e l Reg lamento p a r a instalaciones 
e l é c t r i c a s de 27 de mareo de 1919 y 
d e m á s disposiciones vigentes sobre 
el part icular . 
10. L a s obras e m p e z a r á n den-
tro del plaxo de tres meses y termi-
n a r á n en el de doce contados ambos, 
desde la fecha de su c o n c e s i ó n en 
firme. 
11. N o p o d r á n principiarse s in 
que el concesionario haya presenta-
do en la Je fa tura de Obras P ú b l i c a s 
.el resguardo de la fianza definitiva 
por valor del 3 por 100 del presu-
puesto a ejecutar en terrenos del 
dominio p ú b l i c o y plano del replan-
teo de las que a este afecte cuando 
no coincidan: con las del proyecto 
aprobado, c u y a c o n f r o n t a c i ó n po-
d r á verificar la Jet'atura de Obras 
P ú b l i c a s si lo est ima eonveniente. . 
12. L a i n e p e o i ó n y v ig i lanc ia 
de las obras se l l e v a r á a cabo por la 
Jefatura de Obras P ú b l i c a s a la que 
d a r á cuenta e l peticionario, de su 
comienzo y t e r m i n a c i ó n para que 
una vez ult imadas proceda a su re 
c e p c i ó n l e v a n t á n d o s e acta a los efec-
tos que seftala el Reglamento v i ' 
gente. 
13. E s t a c o n c e s i ó n se entiende 
hecha s in perjnic io de tercero, de-
jando a salvo los derechos do pro-
piedad con s u j e c i ó n a las disposicio-
nes vigentes y a las que dictadas en 
lo sucesivo Ies sean aplicables, y 
siempre a t i tulo precario quedando 
autorizado el Minis ter io do Fomento 
para modif icar los t é r m i n o s de esta 
c o n c e s i ó n suspenderla temporalmen-
te o hacerla cesar de modo definit i-
vo , si a s í lo juzgase conveniente pa-
ra el buen servicio y seguridad p ú -
bl ica , s in l i m i t a c i ó n de t iempo en el 
uso de tales resoluciones y sin que 
el concesionario tenga por ello de-
recho a i n d e m n i z a c i ó n a lguna. 
; ' :Tf* , i4 . E l concesionario queda obli-
gado al cumpl imiento de las condi-
oiones referentes a l contrato del tra-
bado y de p r o t e c c i ó n a la industria 
nacional . 
15. E l incumpl imiento de cua l -
quiera de estas condiciones por par -
te del concesionario d a r á lugar a la 
caducidad con s u j e c i ó n a lo dispues-
to en el Reglamento do instalaciones 
e l é c t r i c a s de 27 de marzo de 1919 y 
a la l e g i s l a c i ó n vigente para las 
concesiones do Obras P ú b l i c a s . 
L o q u f j s e bace p ú b l i c o en este 
p e r i ó d i c o oficial para conocimiento 
general y para que en caso de que 
so hal laren perjudicadas aquellas 
personas o entidades recurrieran en 
contra de esta r e s o l u c i ó n dentro de 
los plazos reglamentarios. 
L e ó n , 7 de noviembre de 1925. 
E l Gobernador, 
J o s é del R io Jorge 
A Y U N T A M I E N T O S 
A l c a i d í a constitucional 4* 
Astorga 
E n cumpl imiento d e l acuerdo 
adoptado por el P leno de este A y u n -
tamiento, en s e s i ó n extraordinaria 
del d í a 6 del actual, se abre u n 
concurso para adjudicar la plaza de 
Gestor-Recaudador dol itnfmusto de 
consumos de esta C o r p o r a c i ó n m u -
n i c i p a l , con arreglo a las condioio-
ues siguientes. 
1. * P a r a tener o p c i ó n a dicho 
cargo, se necesita ser e s p a ñ o l , m a -
yor de edad y gozar de todos los de-
rechos civi les; no haber sido conde-
nado a pena a lguna por sentencia 
firme, aunque los •concursantes h u -
biesen sido indultados; no ser deu-
dor a fondos p ú b l i c o s como respon-
sable directo o subsidiario y ser per-
sona de intachable conducta, s in 
quo le comprenda n inguna de las 
condiciones que s e ñ a l a ol art . 551 
del Estatuto M u n i c i p a l . 
2. a E l cargo se hal la dotado con 
el sueldo anual de 2.500 pesetas. 
3. a E l Gestor r e s p o n d e r á de l a 
cant idad m í n i m a d « 245.250 pese-
tas, durante el ejercicio e c o n ó m i c o -
de 1925*'J(¡; en e l caso do quo el r é -
g imen de consumos fuese prorroga-
do': por el Gobierno para sucesivos 
ejercicios, e l contrato q u e d a r á sub-
sistente para los de 1926-87 y 1927-
28, a i n p l i á n d o s e la cantidad m í n i m a 
a garant izar por el Gestor, en u n 
5.por 100, m á s la cantidad por l a 
que le fuere adjudicado el nombra-
miento; de modo que el Gestor para 
el ejercicio de 1925-28, viene obli--
gado a cont inuar en osta forma s i se 
prorrogase ol r é g i m e n - d e consumos 
y transcurridos lo* - ejercicios de 
. 192G-27 y 1927-28, el A y u n t a m i e n -
to p o d r á prorrogar el contrato o sa-
carlo a nuevo concurso, si a s í lo es-
timase c o i m m i e ú t o . 
4i:a D e b e r á el Gestor constituir 
en la Caja munic ipa l , y fin los ocho 
dias siguiuutos al nombramiento, 
u n a fianza de 50.0IOO pesetas. • 
5.ft C o n l a sol icitud st> nnompa-
ñ a r á , a d e m á s de los tlncumentosi que 
se refieren a la c o n d i c i ó n pr imera , 
la c ó d u l a personal cv.rriemte y el res-
guardo do hubnr depositado en la 
Caja munic ipa l una l U n z a provisio-
na l de 10.000 pesdtttJ, on m o t á l i c o o 
valores del Estado, ia que q u e d a r á 
afecta ti cons t i tu i r la definitiva. 
fi.* L o s d e m á s requisitos, dere-
chos y obligaciones de la p r o v i s i ó n 
de este cargo, se hal lan determina-
das en ol pl iego bases aprobado 
i por ol P leno del A y u n t a m i e n t o , que 
' obran en la Secretaria m u n i c i p a l y 
! e s t á n en ellas expuestas al p ubi ico 
' durante las horas de of ic ina . . - - • 
L a s instancias d e b e r á n presentar-
se dir ig idas a la C o m i s i ó n m u n i c i -
pa l permanente, durante el plazo de 
veinte dias, a part ir de la x>ublica-
c i ó n de este anuncio en la Gaceta de 
M a d r i d . 
As torga 7 de noviembre de 1925. 
E l A l c a l d e . A n t o n i o G a r c í a . 
Modelo de instancia 
D o n vecino de calle de 
n ú m con c é d u l a personal 
de clase n ú m expedida en 
a . . . . de . . . de 192 entera-
do de las bases que h a n de regular 
la p r o v i s i ó n de í a p laza de Gestor-
Recaudador del impuesto de consu-
mos, se compromete a d e s e m p e ñ a r 
el citado cargo con extricta s u j e c i ó n 
a las referidad bases, y a ingresar 
anualmente, por mensualidades an-
ticipadas, en las arcas municipales 
l a cantidad m í n i m a de . . . . pesetas. 
A c o m p a ñ a a la presente instancia 
el resguardo de haber constituido el 
oportuno d e p ó s i t o provis ional . 
(Fecha y firma del interesado) 
A l c a l d í a constitucional i t 
L a B a fi&za 
Bases p a r a u n concurso de E m p r e -
sas p a r a l a r e a l i z a c i ó n de las 
obras de abastecimiento de aguas 
y a l cantar i l l ado de l a c iudad de 
l a Bafleza. 
E l Exorno. A y u n t a m i e n t o do L a 
Bafleza en s e s i ó n de 9 de octubre 
de 1926, a c o r d ó convocar a u n con-
curso de Empresas constructoras 
para la r e a l i z a c i ó n de las obra* de 
abaetecimientos de aguas y alcanta-
r i l lado de esta p o b l a c i ó n , uon arre-
glo a las siguientes bases: 
1.a L a s obras objeto de este 
concurso, son las correspondien-
tes a los proyectos de aguas y a l -
cantari l lado redactados por el In -
f eniero de Caminos , Canales y 'uertos D . J o s é de P a z Marofco, en 
v i r t u d del encargo que le f u é con-
ferido por l a C o r p o r a c i ó n munic i -
p a l . 
2. • E l Apuntamiento , previo 
dictamen t é c n i c o - d e l S r . P a z M a r o -
to , como Ingeniero Direc tor del 
mismo, a c o r d a r á la cant idad de 
obra a realizar s in que por l a E m -
presa h a y a derecho a reclamar l a 
r e a l i z a c i ó n del total de la proyec-
tada.ya que • » t * no. es totalmente 
necesaria de momento. 
3. a E l concurso v e r s a r á sobre 
los extremos siguientes: 
A ) Rebaja de los precios unita-
rios del- proyecto. 
B ) Faci l idades de pago a ofre-
cer al A y u n t a m i e n t o . 
4. * Estas facilidades de pago 
pueden *er de dos clases, que pue-
den consistir en: 
I . Cobrar el importe de las obras 
en n ú m e r o determinado de anuali-
dades en cuyo caso se ha de especi-
ficar claramente l a cant idad anual 
a cobrar, incluidos intereses y amor-
t i z a c i ó n , y 
II . Cobrar d icho importe en pa-
pel munic ipa l (que el Ayuntamien-
to e m i t i r í a con g a r a n t í a de lo» in-
gresos de aguas y alcantaril lado y 
sus bienes) bien sea en su totali-
dad .o b ien en u n a p r o p o r c i ó n de 
terminada. . E n este caso so h a b r í a 
de decir claramente el i n t e r é s del 
citado papel, e l t iempo de e m i s i ó n 
y el n ú m e r o de a ñ o s de amorti-
z a c i ó n . 
5. a L a s proposiciones se envia-
r i n bajo sobre cerrado a l S r . A l c a l 
de-Presidente del E x c m o . A y u n t a -
miento de L a B a ñ e z a , poniendo en 
el sobre « a g u a s y alcantaril lado de 
L a B a ñ e z a » . P r o p o s i c i ó n que D 
presenta al concurso abierto por el 
A y u n t a m i e n t o . 
6. a E l plazo de p r e s e n t a c i ó n dt* 
proposiciones termina a las doce del 
d í a , posterior en veinte d í a s , a l eu 
que se publ ique este anuncio en la 
Gaceta de M a d r i d , a c u y a hora se 
p r o c e d e r á a abr ir los pliegos en el 
s a l ó n de sesiones del Ayuntamiento 
ante la C o m i s i ó n permanente, la 
í o n e n c i a de aguas y u n Notario que 
e v a n t a r á acta de la o p e r a c i ó n . 
7. ° E n el plazo de ocho, el In -
geniero-Director del Ayuntamiento 
r e d a c t a r á su informe sobre las ga-
r a n t í a s t é c n i c a s de los concursantes 
y do sus proposiciones, y dentro de 
los sitite d í a s siguientes el A y u n -
tamiento l i a r á la a d j u d i c a c i ó n de 
las obras. 
8. a L a s obras se d i v i d i r á n en 
dos partes, a saber: 1.a c a p t a c i ó n 
de aguas y 2." el r e U o de la obra. 
L a c a p t a c i ó n h a b r á de, realizarse 
dentro del actual a ü o e c o n ó m i c o . 
S i ejecutadas las obras se consi-
gue a lumbrar el caudal necesario 
cuyo m á x i m o de 24 litros e s t á pre-
visto en el proyecto, con los a n á l i s i s 
satisfactorios que exija la L e y , se 
p r o c e d e r á a ejecutar el resto de las 
obras, pero s i e l caudal a lumbrado 
fuera escaso, o no conviniera a l a 
C o r p o r a c i ó n l a r e a l i z a c i ó n del resto 
de las obras, el concesionario no 
t e n d r í a derecho m á s que a cobrar 
el importe de las obras de la cap-
t a c i ó n realizadas, s in r e c l a m a c i ó n 
sobre la e j e c u c i ó n de las restantes. 
E l aforo de la cantidad de agua 
captada se h a r á en la o c a s i ó n que e l 
A y u n t a m i e n t o estime m á s propi -
c ia , cuando vea m á s ' acentuado e l 
estiaje, b ien el actual o t o ñ o si las 
condiciones son favorales o dejan-, 
dolo para el p r ó x i m o verano, 
9. a P a r a poder concuasar es pre-
ciso depositar en las Cajas munici -
pales, l a cant idad de 810 pesetas, 
importe d e l 3 por 100 del presu-
puesto de c a p t a c i ó n , s in cuyo re-
quisito se c o n s i d e r a r á n u l a l a pro 
p o s i c i ó n . 
E s t a fianza s e r á devuelta a todos los 
concursantes, menos a l que resulte 
adjudicada la obra, el cua l u n a vez 
real izada la c a p t a c i ó n , y acordada 
por el A y u n t a m i e n t o la r e a l i z a c i ó n 
del resto de las obras, v e n d r á obl iga-
do a elevar d icha fianza a la cant i -
dad de 40.000 pesetas, importe del 5 
por 100 del presupuesto probable del 
total de la obra, antes del mes de 
serle comunicada la a d j u d i c a c i ó n , 
10. Todos l o a gastos de Dere-
chos reales, escrituras, t imbre, etc., 
a s í como los de D i r e c c i ó n y A d m i -
n i s t r a c i ó n de obras, s e r á n de cargo 
de la E m p r e s a constructora. 
11. E l p l iego de condiciones, 
tanto facultativas como administra-
tivas, uerá el que auompafia a los 
proyectos con las m o d i í i c a c i o n e s 
que en é l introduzcan estas Bases 
del concurso y la p r o p o s i c i ó n que 
se acepte. 
12. S i el adjudicatario faltase a 
cual uniera de las obligaciones i m 
puestas por estas Bases, o por el 
pliego de condiciones, q u e d a r á res 
c indido el contrato con p é r d i d a d< 
fianzas a favor del A y u n t a m i e n t o 
s in perjucio de las acciones en de 
recho procedentes. 
i 13. L o s plazos para la realiza-
c i ó n de las obras s e r á n los fijados 
en los pliegos de condiciones de los 
proyectos respectivos, pero no em-
p e z a r á n a contarse m á s que a par-
t i r de la fecha en que el E x c e l e n t í -
s imo A y u n t a m i e n t o comunique al 
constratista el acuerdo de realiza-
c i ó n de las mismas, en vis ta del re-
sultado favorable de la c a p t a c i ó n . 
14. S i el A y u n t a m i e n t o acorda-
r a sol icitar la s u b v e n c i ó n del E s t a -
do, para las obras de c o n s t r u c c i ó n , 
el contratista v e n d r á obligado al 
cumpl imiento de las obligaciones 
especiales que el Es tado i m p o n g a 
a l M u n i c i p i o para el otorgamiento 
de l a s u b v e n c i ó n . 
L a B a ñ e z a 20 de octubra de 1925. 
E l A l c a l d e , C é s a r M o r o . 
C é d u l t s de c i t a c i ó n 
E n v i r t u d de lo acordado por é l 
S r . J u e z de pr imera instancia de 
esta v i l l a y su part ido, en prov iden-
c i a de hoy , dictada en el sumario 
n ú m . 49, de 1925, sobre s u s t r a c c i ó n 
de madera del monte de V i l l a b l i n o , 
a l sitio « L a D e b e s a » , se c i ta a V i -
cante Santos M a t a , obrero, vecino 
de Brafias de A r r i b a de Lei tar iegos 
(Cangas de Tineo) , en paradero i g -
norado, a fin de que comparezca1 
ante este Juzgado dentro de diez 
d í a s siguientes a la i n s e r c i ó n de esta 
c é d u l a en el BOLBTÍN OFICIAL de 
L e ó n u fin de que preste d e c l a r a c i ó n ; 
p r e v i n i é n d o l e que es obl igatoria su 
comparecencia, y que si no compa-
reciese n i alegase justa causa que se 
lo i m p i d a , i n c u r r i r á en mul ta , p u -
diendo decretar su d e t e n c i ó n . 
M u r í a s de Paredes, a 7 de no-
v iembre de 1 9 2 5 . « « E L Secretario, 
P . S . y L . Ernes to A y M i l l e t i de l 
Val l e . 
A N U N C I O S P A R T I C U L A R E S 
ANUNCIO 
Sale a p ú b l i c a subasta la adjudi -
c a c i ó n de la miera que pueda obte-
nerse de los pinares de Castrocontri 
go, Ñ o g a r e j a s y P i n i l l a , por t é r m i n o 
de d i e z a ñ o s , o c a m p a ñ a s , c a l c u l á n -
dose que cada a ñ o la c a m p a ñ a pro-
d u c i r á seiscientos m i l k i logramos 
de d i c h a sustancia, s in perjuicio de 
que siendo m á s abone e l contratista 
l a suma correspondiente al exceso 
que resulte al precio de contrata, a s í 
como siendo menos t e n d r á que pa -
gar de menos la sumaoorrespondien-
te, s e g ú n el t ipo d e a d j u d i c a o i ó h . 
L a subasta se v e r i f i c a r á por plie-
gos cerrados con s u j e c i ó n a! modelo 
que se i n s e r t a r á a c o n t i n u a c i ó n , e l 
d í a doce de diciembre p r ó x i m o , ante 
las Juntas vecinales de los tres pue-
blos, constituidas en la casa consis-
torial de Castrocontrigo, a las once 
en punto de la m a ñ a n a , con asisten-
c ia del Notario de L a B a ñ e z a , que 
s e r á requerido a l efecto de que con-
curra y s e r á adjudicada al postor cu-
y a p r o p o s i c i ó n sea m á s ventajosa. 
S i resultasen iguales dos o m á s pro-
puestas, se v e r i f i c a r á en el mismo 
acto l i c i t a c i ó n por pujas a la l lana 
durante quince minutos, y de exis-
t ir igualdad se d e c i d i r á por sorteo la 
a d j u d i c a c i ó n . 
P a r a tomar parte en la subasta, s e r á 
preciso consignar en poder de cua l -
quiera de las Juntas vecinales con-
tratantes, e l c inco por ciento d é la 
suma total a que asciendan los seis-
cientos m i l ki logramos calculados 
de miera a l precio fijado como t ipo 
de subasta, o sea la cantidad de trece 
m i l quinientas pesetas, c u y a suma 
s e r á devuelta a los noadjudicatavios. 
E l resguardo correspondiente s e r á 
a c o m p a ñ a d o a la p r o p o s i c i ó n que 
s e r á redactada en papel sellado iv.s-
pect ivo. Y el adjudicatario consig-
n a r á t a m b i é n en poder de cualquie-
r a de dichas Juntas , sobre las trece 
m i l quinientas pesetas indicadas, la 
cant idad necesaria para const i tuir 
el diez por ciento de la suma a que 
asciendan los seiscientos m i l ki lo-
gramos de miera calculados al t ipo 
de a d j u d i c a c i ó n . 
E l tipo para la subasta es el de 
cuarenta y cinco c é n t i m o s de peseta 
por k i l ó g r a m o de miera que se en-, 
t r e g ü e al contratista, resinada por 
cuenta de las Juntas , debiendo ha-
llarse l ibre de cuerpos e x t r a ñ o s . E l 
contratista h a r á el pago por recogi-
das, dentro de los ocho d í a s s i -
guientes a cada una, cuyo producto, 
s e r á totalizado y apreciado s e g ú n el 
t ipo de a d j u d i c a c i ó n . 
Se ob l igan las Juntas a facil itar 
en Ñ o g a r e j a s , f á b r i c a para la reco-
g ida , d e s t i l a c i ó n y f a b r i c a c i ó n que 
convierta la miera en a g u a r r á s y 
colofonia, en condiciones de funcio-
nar el pr imero de mayo de m i l no* 
vecientos v e i n t i s é i s , s iendo los tra-
bajos de f a b r i c a c i ó n y el pago de las 
l e ñ a s necesarias por cuenta del con-
tratista, que f a c i l i t a r á las barricas 
de monte y los platos para solear la 
colofonia que sean t a m b i é n necesa-
rios. 
E l pl iego con todas las condicio-
nes para la subasta, se ha l la de ma-
nifiesto en l a presidencia de la J u n -
ta de Castrocontrigo, 
Castrocontrigo a 6 de noviembre 
de 1925.— L o s Presidentes, D o m i n -
go G a r c í a . » ™ J e r ó n i m o Moreno . = 
Teodoro Pr ie to . 
Modelo de p r o p o s i c i ó n (en pape l co-
trespondiente) 
D vecino de . . . . s e g ú n acre-
di ta oon su c é d u l a personal comen* 
te que a c o m p a ñ a , a c o m p a ñ a n d o 
t a m b i é n resguardo de haber consig-
nado el importe del c inco por ciento 
conforme a l pl iego de condiciones^ 
se obliga a pagar cada k i logramo de 
miera que se le entregue en la fá -
br i ca a razón de . . . . pesetas . . . . 
e é ñ t i m o s , durante los diez a ñ o s o 
c a m p a ñ a s del contrato, con suje-
c i ó n a todas las condiciones estipU" 
ladas en dicho p l iego. 
(fcVcha y firma de l proponente) 
C O M U N I D A D D E R E G A N T E S 
D E V I L L A V I D E L 
F o r m a d o el reparto indiv idual <!• 
terreno regable de esta Comunidad 
para el a ñ o a c t u a l » queda expuesto 
al p ú b l i c o en la Secretaria de la 
mi sma por t é r m i n o de ocho d í a s , & 
fin de oir reclamaciones. 
V i l l a v i d e l , 16 de noviembre 
1925 .=E1 Presidente, E n r i q u e Paa-
S U B A S T A D E F I N C A S 
E u la Casa A y u n t a m i e n t o de Pa-
ramo del S i l (Ponferrada, L e ó n ) , * 
las once de la mañana del d í a di** 
de Dic iembre p r ó x i m o , se c e l e b r a r á 
la de 37 fincas r ú s t i c a s , pertetw 
oientes a la F u n d a c i ó n Sierra-Pan}' 
b l ey ( L e ó n ) , y radicantes en a q u é l 
t é r m i n o m u n i c i p a l . 
T a s a c i ó n y condiciones, manifies-
tos én el lugar de l a subasta.=131 
Delegado del Patronato, L u i s de 
A z c á r a t e . 
Xmp. d é l a D i p u t a o i é a provinoi*' 
